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S2­C4T2  MINISTÉRIO DA FAZENDA 
CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

 

Processo nº  10820.000212/2010­77 

Recurso nº               Voluntário 

Acórdão nº  2402­007.254  –  4ª Câmara / 2ª Turma Ordinária  
Sessão de  9 de maio de 2019 

Matéria  IMPOSTO SOBRE A RENDA DA PESSOA FÍSICA  

Recorrente  GENI DAS NEVES CARNEIRO 

Recorrida  FAZENDA NACIONAL 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA ­ IRPF 
Ano­calendário: 2005, 2006, 2007 

DEDUÇÕES. ÔNUS DA PROVA. 

Exigida  prova  de  efetivo  desembolso  da  despesas  declarada,  cabe  a 
contribuinte demonstrar a sua ocorrência. 

MULTA QUALIFICADA. 

Somente é cabível a aplicação de multa de ofício na sua forma qualificada, se 
restar comprovado o dolo sonegação ou fraude do contribuinte. 

 
 

Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em dar provimento 
parcial ao recurso voluntário, excluindo­se a qualificadora da multa aplicada com a sua redução ao 
patamar ordinário de 75%. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Thiago Duca 
Amoni,  Renata  Toratti  Cassini  e  Gregório  Rechmann  Junior,  que  deram  provimento  integral  ao 
recurso. 

(documento assinado digitalmente) 

Denny Medeiros da Silveira­ Presidente. 

(documento assinado digitalmente) 

Paulo Sergio da Silva ­ Relator. 
 

Participaram da  sessão de  julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros  da 
Silveira  (Presidente),  Gregório  Rechmann  Junior,  João  Victor  Ribeiro  Aldinucci,  Luís 
Henrique  Dias  Lima,  Maurício  Nogueira  Righetti,  Paulo  Sergio  da  Silva,  Renata  Toratti 
Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado). 
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 Ano-calendário: 2005, 2006, 2007
 DEDUÇÕES. ÔNUS DA PROVA.
 Exigida prova de efetivo desembolso da despesas declarada, cabe a contribuinte demonstrar a sua ocorrência.
 MULTA QUALIFICADA.
 Somente é cabível a aplicação de multa de ofício na sua forma qualificada, se restar comprovado o dolo sonegação ou fraude do contribuinte.
  Acordam os membros do colegiado, por voto de qualidade, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, excluindo-se a qualificadora da multa aplicada com a sua redução ao patamar ordinário de 75%. Vencidos os Conselheiros João Victor Ribeiro Aldinucci, Thiago Duca Amoni, Renata Toratti Cassini e Gregório Rechmann Junior, que deram provimento integral ao recurso.
 (documento assinado digitalmente)
 Denny Medeiros da Silveira- Presidente.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Sergio da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Denny Medeiros da Silveira (Presidente), Gregório Rechmann Junior, João Victor Ribeiro Aldinucci, Luís Henrique Dias Lima, Maurício Nogueira Righetti, Paulo Sergio da Silva, Renata Toratti Cassini e Thiago Duca Amon (suplente convocado).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 164) pelo qual o recorrente se indispõe contra decisão em que a autoridade de piso considerou apenas parcialmente procedente a impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 14.304,95 (acrescidos de juros e multa), incidente sobre glosa deduções indevidas de despesas médicas, declaradas pelo contribuinte na DIRPF 2006 a 2008.
Ao relatar o processo, a autoridade de piso assim resumiu os fatos ocorridos até então:




Ao analisar o caso, entendendo a autoridade de piso que a contribuinte não conseguiu demonstrar a efetivo pagamento da despesa médica declarada e que os elementos constantes do autos demonstram o seu dolo de fraude, decidiu pela improcedência da impugnação.
Irresignado, o contribuinte apresentou o recurso voluntário contestando a inversão do ônus da prova, por entender que caberia ao fisco provar que não realizou a despesas declarada e, para fundamentar sua alegação, cita doutrina e ementas de diversas decisões judiciais, pedindo ao final o cancelamento do auto de infração.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator.
Da admissibilidade
O recurso é tempestivo e atende aos requisitos legais para sua admissibilidade, portanto, deve ser conhecido.
Quanto às alegações do recorrente
Quanto ao questionado ônus da prova, por entender que deve ser aplicado no presente voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3º, do RICarf, colaciona-se o seguinte excerto do acórdão recorrido, tratando da matéria. 



Assim, entendo que não cabe razão à contribuinte quanto a este item.
Da multa aplicada na forma qualificada
Quanto à alegação do contribuinte de que a fiscalização não demonstrou a existência de intenção de dolo em sua conduta a justificar a dobra da multa de ofício, de fato analisado os autos, não se encontrou elementos capazes de amparar a cobrança da multa de ofício aplicada na forma qualificada, razão pela qual entende-se que tal multa deve ser reduzida ao seu percentual ordinária de 75%.
Conclusão
Ante o exposto, voto por CONHECER do recurso voluntário e, no mérito, por dar-lhe PROVIMENTO PARCIAL afastando a qualificação da multa, de forma a fixá-la no percentual mínimo de 75%.

Assinado digitalmente
Paulo Sergio da Silva � Relator
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Relatório 

Trata­se  de  recurso  voluntário  (fls.  164)  pelo  qual  o  recorrente  se  indispõe 
contra  decisão  em  que  a  autoridade  de  piso  considerou  apenas  parcialmente  procedente  a 
impugnação apresentada contra lançamento de IRPF, no valor de R$ 14.304,95 (acrescidos de 
juros e multa), incidente sobre glosa deduções indevidas de despesas médicas, declaradas pelo 
contribuinte na DIRPF 2006 a 2008. 

Ao relatar o processo, a autoridade de piso assim resumiu os fatos ocorridos 
até então: 
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Ao analisar o caso, entendendo a autoridade de piso que a contribuinte não 
conseguiu  demonstrar  a  efetivo  pagamento  da  despesa médica declarada  e  que  os  elementos 
constantes  do  autos  demonstram  o  seu  dolo  de  fraude,  decidiu  pela  improcedência  da 
impugnação. 

Irresignado,  o  contribuinte  apresentou  o  recurso  voluntário  contestando  a 
inversão  do  ônus  da  prova,  por  entender  que  caberia  ao  fisco  provar  que  não  realizou  a 
despesas  declarada  e,  para  fundamentar  sua  alegação,  cita  doutrina  e  ementas  de  diversas 
decisões judiciais, pedindo ao final o cancelamento do auto de infração. 

É o relatório. 

Voto            

Conselheiro Paulo Sergio da Silva, Relator. 

Da admissibilidade 

O  recurso  é  tempestivo  e  atende  aos  requisitos  legais  para  sua 
admissibilidade, portanto, deve ser conhecido. 
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Quanto às alegações do recorrente 

Quanto ao questionado ônus da prova, por entender que deve ser aplicado no 
presente voto o mesmo juízo adotado pela autoridade de piso, com fulcro no art. 57, §3º, do 
RICarf, colaciona­se o seguinte excerto do acórdão recorrido, tratando da matéria.  
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Assim, entendo que não cabe razão à contribuinte quanto a este item. 

Da multa aplicada na forma qualificada 

Quanto  à  alegação  do  contribuinte  de  que  a  fiscalização  não  demonstrou  a 
existência de intenção de dolo em sua conduta a justificar a dobra da multa de ofício, de fato 
analisado  os  autos,  não  se  encontrou  elementos  capazes  de  amparar  a  cobrança  da multa  de 
ofício aplicada na forma qualificada, razão pela qual entende­se que tal multa deve ser reduzida 
ao seu percentual ordinária de 75%. 

Conclusão 
Ante o exposto, voto por CONHECER do  recurso voluntário e, no mérito, 

por dar­lhe PROVIMENTO PARCIAL afastando a qualificação da multa, de forma a fixá­la 
no percentual mínimo de 75%. 

 
Assinado digitalmente 
Paulo Sergio da Silva – Relator 
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